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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

CQMISSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

Parecer
COM(2013)627

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que
estabelece medidas respeitantes ao mercado tnico europeu das comunicaçöes
eletrónicas e destinadas a criar urn continente conectado, e altera as diretivas
2002/20/CE, 2002/21/CE e 2002/22/CE e os Regularnentos (CE) n.2 1211/2009 e
(UE) fl.9 531/2012
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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 72 da Lei fl.2 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompanhamento, apreciacão e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito do

processo de construçäo da Uniäo Europeia, corn as alteraçöes introduzidas pelas Lei

n.2 21/2012, de 17 de rnaio, bern como da Metodologia de escrutInio das iniciativas

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissäo de Assuntos Europeus

recebeu a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

que estabelece medidas respeitantes ao mercado ünico europeu das comunicaçöes

eletrónicas e destinadas a criar urn continente conectado, e altera as diretivas

2002/20/CE, 2002/21/CE e 2002/22/CE e os Regulamentos (CE) n.2 1211/2009 e (UE)

n.2 531/2012 [COM(2013)627].

Atento o seu objeto, a supra identificada iniciativa foi enviada a Cornissão de Econornia

e Obras Püblicas, para análise e aprovação do respetivo Relatório, o qual se anexa ao

presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II— CONSIDERAN DOS

Urn mercado das telecomunicacöes é a base de uma econornia digital rnais vasta, cujo

dinamisrno se reflete no crescimento sustentado do emprego neste setor. Todavia a

UE näo tern explorado devidamente as potencialidades de uma ecoflomia baseada nas

tecnologias da inforrnaco e comunicaçâo (TIC) que “estão na base de 50% dos ganhos

de produtividade nos óltimos anos em todos os setores, que criam cinco postos de

trabaiho par coda dois perdidos, que são urn motor de novas serviços inovadores, os

quais podem rapidamente atingir uma escala mundialse Ihesforpermitido crescer”.
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Atualmente, na UE este setor encontra-se fragmentado em diversos mercados
nacionais distintos o que tern contribuldo para impedir o desenvolvimento de üm
genuIno mercado ünico de serviços de telecomunicaçöes. Esta situaçäo cria obstáculos a
entrada no mercado e torna difIcil e oneroso para os operadores a oferta de serviços
transfronteiras.

Torna-se, pois, prioritário para a UE, sobretudo num perlodo de grave crise, tomar
todas as medidas necessárias que permitam a Europa ultrapassar e sair mais
fortalecida desta crise, e para isso a eliminaçào dos obstáculos ao crescimento
resultantes da atual fragmentaçao, assume-se como prioritária.

A fragmentaco abrange todas as regras fundamentals especIficas do setor: a
autorização para exercer a atividade segundo regras coerentes; o acesso a recursos
essenciais para as atividades fixas ou móveis; as regras relativas a proteção dos
utilizadores finals. Tudo isto faz corn que os operadores europeus no possam
beneficiar suficientemente de economias de escala, nem de novas possibilidades de
crescimento. Sirnultaneamente também os consumidores tern menos possibilidades de
escolha e menos serviços de qualidade inovadores, continuando a pagar urn preço
elevado quando efetuam chamadas transfronteiras ou quando utilizarn comunicaçöes
de dados e de voz ao viajarem na Unio.

A problemática desta situacao tern sido reconhecida pela UE. Recorde-se a este
propósito os objetivos da Estratégia Europa 2020, que inclul a iniciativa emblemática
“Agenda Digital para a Europa (ADE)”, assim corno as conclusöes do Conseiho Europeu
da Primavera de 2013, que incumbiram a Cornissäo de apresentar, ate outubro, urn
relatório sobre os estrangulamentos que persistem a conclusão de urn mercado ünico
digital a funcionar em pleno, bern como medidas concretas tendentes a criar o
mercado tnico das tecnologias da informaçäo e das telecomunicaçOes.
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A presente iniciativa faz parte do piano de reforma do mercado das teiecomunicaçöes

que a Comissäo apresentou e que considerou ser “o mais ambicioso dos Ultimos 26

anos”, visando reduzir os custos para o consumidor, simplificar a burocracia imposta as

empresas e simuitanearnente proporcionar urn conjunto de novos direitos tanto para

os utiiizadores como para os prestadores de servicos, corn o objetivo ültirno de tornar

a Europa “urn IIder digital global”.

Assirn, e corn vista a uma ampia reforrna do rnercado das teiecomunicaçoes, a

Comissäo prevê, designadarnente:

o Pianos para comunicaçöes móveis sem roaming na UL;

o Regras mais simpies para ajudar as ernpresas a investir mais e a expandir-se

além-fronteiras;

o Proteçäo da neutraiidade das redes ern toda a UE, pela primeira vez;

o Aboiição das sobretaxas apiicáveis as chamadas telefónicas internacionais na

Europa.

Aspetos relevantes da proposta:

1- Simpiificacâo das regras da UE aplicáveis aos operadores de teiecomunicacöes

Estabelecendo: uma autorização (mica para operar em todos Os 28 Estados

Membros; urn lirniar juridicamente mais severo para a reguiação dos

subrnercados das teiecornunicaçöes (a fim de reduzir o nümero de rnercados

regulamentados); e uma maior harmonizaçào das condiçöes em que os

operadores podem aiugar o acesso as redes pertencentes a outras ernpresas

para fornecerem serviços concorrentes.
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2- EHminar do mercado as tarifas de roaming - A partir de 1 de julho de 2014,
serão eliminadas as tarifas aplicadas as chamadas recebidas em roaming,
quando se viaja na União Europeia. Esta proposta basela-se no Regulamento
relativo ao roaming de 2012, que irnpöe aos operadores cortes de 67% nos
preços grossistas dos dados, a partir de juiho de 2014.

3- Eliminaçào das sobretaxas aplicáveis as chamadas internaciorials na Europa -

Atualmente, as empresas tendem a cobrar uma sobretaxa nas chamadas fixas
e móveis do pals de origem de urn consumidor para outros palses da UE. A
presente proposta propöe que as empresas deixem de cobrar mais por uma
charnada fixa intra-UE, do que por urna chamada nacional interurbana.

4- Proteçâo legal da Internet aberta (neutralidade das redes) - Será proibido
bloquear ou limitar os conteüdos da Internet, garantindo-se assim aos
utilizadores, o acesso a urna Internet aberta e sern restriçöes,
independentemente do custo ou do débito das suas assinaturas de Internet.

5- Novos direitos para os consumidores e harmonizaçào de todos os direitos em
toda a Europa — Abrangem, nomeadarnente: o direito a contratos redigidos
numa linguagem clara e mais direitos para mudar de fornecedor ou de
contrato.

6 - Atribuiçâo coordenada de espetro - Garantir aos europeus urn rnaior acesso as
redes móveis 4G e Wi-Fl. Os Estados Membros manteräo as suas cornpetências
e continuaräo a beneficiar das taxas aplicadas aos operadores rnóveis,
dispondo, simultaneamente, de urn quadro regularnentar mals coerente. Esse
quadro permitirá tarnbém expandir o mercado dos equipamentos avançados
de telecornunicacöes.
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7 - Mais segurança para os investidores 0 objetivo é reforçar a segurança dos

investidores, aurnentar os seus nIveis de investirnento e reduzir as divergências

entre as autoridades reguladoras.

Atentas as disposicöes da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questöes:

a) Da Base JurIdica

A presente iniciativa baseia-se no artigo 1142 do Tratado sobre o Funcionarnento da

União Europeia.

b) Do PrincIpio da Subsidiariedade

Atendendo a que o objetivo da presente iniciativa nomeadamente o de estabelecer

princIpios regulamentares e normas de execuçäo necessárias a conclusäo de urn

mercado ünico europeu das cornunicaçöes eletrOnicas, näo pode ser suficientemente

alcancado pelos Estados Membros, podendo devido a sua dirnensao e efeitos, ser

meihor atingido a nivel da Uniäo Europeia.

Conclui-se, assim, que a iniciativa em apreço respeita o princIplo da subsidiariedade.

c) Do con teüdo da iniciativa

A presente iniciativa tern como objetivo a conclusäo do mercado ünico das

comunicaçöes eietrónicas através de acöes em três vertentes ampias e interligadas, a

saber: 1) assegurar a liberdade de oferta de servicos de cornunicaçöes &etrónicas

transfronteiras e de redes em diferentes Estados Membros, baseando-se no conceito

de urna autorizaço UE ünica que estabelece as condiçöes para assegurar uma major

coerência e previsibilidade no teor e na aplicação de regulamentação setorial

especIfica em toda a Unio; 2) permitir o acesso, em termos e condiçöes mais
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convergentes, a recursos essencials para a oferta transfronteiras de serviços e redes de
comunicaçöes eletrOnicas; 3) harmonizaçào das regras relativas a proteção dos
utilizadores finals, em especial dos consumidores.

A iniciativa em apreco vem, assim, complernentar o quadro regularnentar da União em
vigor1 e as legislaçôes nacionais aplicáveis aprovadas em conformidade corn o direito
da Uniäo.

PARTE Ill — PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissäo competente, a
Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. A presente iniciativa respeita o princIpio da subsidiariedade, na medida em que
o objetivo a alcançar será mais eficazrnente atingido através de urna aço da
Unio.

2. Em relacao a iniciativa em análise, o processo de escrutInio está concluIdo.

Palácio de S. Bento, 5 de novembro de 2013

0 Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissäo

(Antonio Cardoso) (Paulo Mota Pinto)

1
Composto pelas Dretvas n.9s: 2002/19/CE; 2002/20/CE; 2002/21/CE; 2002/22/CE; 2002/58/CE;

2002/77/CE; peos Regulamentos (CE) n.9s: 1211/2009; 531/2012; e pea Decisào n.9 243/2012/UE.
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PARTE IV — ANEXO

Relatório da Comissäo de Economia e Obras Püblicas.
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Comissão de Economia e Obras PtbHcas

RelatOrio da Comissão de

Economia e Obras Püblicas
Relator: Deputado

[que estabelece medidas respeitantes ao mercado Adrano Rafa& Moreira
ünico europeu das cornunicaçOes eletrénicas e
destinadas a criar urn continente conectado]
COM (2013) 627
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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos dos n°s 1, 2 e 3 do artigo 7.° da Lel n.° 43/2006, de 25 de agosto. afterada
pela Lei n,° 21/2012, de 17 de malo, que regua o acompanhamento, apreciaçâo e
pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito do processo de construção da
União Europeia, a iniciativa [COM (2013) 627] foi enviado a Comissão de Economia e
Obras Püblicas, atento o seu objeto, para efeitos de anáise e elaboração do presente
parecer.
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PARTE II- CONS!DERAN DOS

1. Emgeral

Objetivo da iniciativa

o objetivo geral da proposta consiste em avançar para urn mercado ünico das

comunicaçöes eletrOnicas no qua!:

- os cidadãos e as empresas consigam aceder a serviços de comunicacOes

eletrónicas onde quer que sejam prestados na União, sern restriçöes

transfronteiras ou custos adicionais injustificados;

- as empresas que oferecem serviços e redes de comunicacoes eletrónicas

consigam funcionar e oferecê-los onde quer que estejam estabelecidas ou onde

quer que Os seus ci ientes se encontrem na UE.

Principais aspetos

A Europa das teiecomunicaçöes encontra-se atualmente fragmentada em 28

mercados nacionais de comunicaçOes distintos, cada urn corn urn nümero lirnitado

de intervenientes. Em consequència, apesar de nenhum operador estar presente

em mais de metade dos Estados-Membros - a major parte está presente em

muitos menos -, no total, rnais de 200 operadores servern urn rnercado de 510

miihöes de clientes.

A existência de urna enorme fragmentacao no rnercado ünico dos serviços de

cornunicacöes eietrónicas acarreta inümeros custos e ineficiências, e é fortemente

limitadora do desenvoivimento econOmico, situaçäo que se pretende contrariar

através de uma ünica iniciativa que fomente uma major concorrência e uma efetiva

abertura a inovação em novos serviços e apiicaçöes.
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Antecipa-se urn forte impacto no crescimento econámico e no emprego na União
Europeia. corn o potencia nexpiorado de urn mercado ünico das cornunicaçOes
eletrónicas a atingir 0,0% do PB ou 110 mU MHhöes de euros por ano.

2. Aspetos relevantes

Análise e pronüncla sobre questöes de substância da iniciativa;

Apesar de algum consenso na avaiiaçäo da atual situação, verificam-se diferentes
preferências e enfoques das partes interessadas quanto ao tipo de carnjnho que
deverá ser percorrido no estabelecimento de urn verdadeiro mercado ünico
europeu das comunicaçöes eletrOnicas.

Assim, Os operadores históricos defendern mudanças de grande alcance, incluindo
uma major coerência das politicas regulamentares, para as redes de
telecornunicaçOes, major previsibUidade e continuidade e urna desregulamentaçao
mais significativa.

Os operadores de t&ecomunicaçöes concordam unanimemente na necessidade
de meihorar a coordenacão da poiltica do espetro, de modo a libertar mais
radiofrequëncias para as serviços em banda larga num arnbiente regulamentar que
favoreca a estabilidade e as investirnentos.

As organizacoes de consumidores defendern a eliminaçâo dos custos artificiais
como a roaming que as cansurnidares tern de suportar quando utilizam as serviços
em deslocacOes transnacionais. Muitos prestadores de serviços (transportes,
navegaçãa, ogIstica) também são favoráveis ao fim das tarifas de roaming para
paderern desenvolver modelas de negOcia inavadores.

Os utilizadores ernpresariais, grandes empresas ou PME, empresas ativas na Web
au novas ernpresas inovadoras, sublinham a impartância do acesso a uma
canectividade de alta qualidade coma fator de campetitividade, para que passam,
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por exemplo, coiher os beneficios da computaçâo em nuvem e das aplicaçOes

para serviços de comunicaçOes máquina-máquina.

Ha urna preocupaçâo crescente corn a falta de cobertura em banda larga e corn o

congestionamento das redes de comunicacOes môveis.

Parece existir urn razoável consenso para o estabelecimento de urna concorrência

vigorosa, a promoção de uma major possibilidade de escoiha para os

consumidores, uma solução para a neutralidade da rede, a resolução do problema

do roaming, uma major coeréncia regulamentar, a exclusão de uma arbitragem

regulamentar, uma maior coordenação das polIticas nacionais em matéria de

espetro e para a necessidade de garantir urn five! elevado de proteçâo dos

consumidores.

Por outro lado parece haver uma preocupacâo corn a questão de uma potencial

centra!ização politica que teria lugar corn a norneaçâo de urn regulador europeu

ünico e/ou corn a concessão de uma autorização UE e com a atribuição do espetro

a nIvel central.

A forma de concretizar este mercado Unico aponta para três abordagens

alternativas:

A minimalista (opção 1) visa acelerar a conc!usão do mercado ünico através da

coordenação regulamentar, procurando resolver as problemas identificados

através de recomendacoes e do reexame previsto de elernentos do quadro

regulamentar das redes e servicos de comunicaçöes eletrOnicas,

nomeadamente a Diretiva Serviço Universal, em 2014, e o regulamento relativo

ao roaming, em 2016.

A segunda hipótese (opçäo 2), que merece mais consenso, abrange num

conjunto de medidas legislativas integradas e focalizadas, destinadas a criar

urn mercado ünico completo de serviços de comunicaçOes eletrônicas, apoiado

numa coordenação reforçada a nivel da UE. Esta opçào assenta no quadro

regulamentar em vigor, preservando as suas caracteristicas principais e

diminuindo progressivarnente a pressão regulamentar, se os mercados se
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revelarem concorrenciais, e visa, através de alteracöes de aspetos muito
precisos, conseguir uma rnaior coerência regulamentar para as empresas que
exerçam atividades em mais do que urn Estado-Membro e, ao mesmo tempo,
oferecer aos utilizadores as vantagens de urn continente conectado.

A Uftima abordagem (opcao 3) e idéntica a opção 2 em termos de medidas,
rnas difere na estrutura de governação. Corn esta opção, seria instituldo urn
ünico regulador a nivel da UE que ficaria encarregado de implementar e impor
coercivarnente servicos pan-europeus, inclusive no dominic do espetro, se
necessário em cooperação corn as autoridades reguladoras nacionais.

lmplicaçoes para Portugal

A concretização de urn mercado ünico nas cornunicaçoes eletrónicas proporciona
urn conjunto de beneficios econOmicos e desenvolvimentistas para as empresas,
para os consumidores e para a administraçäo püblica, sendo extensiveis os seus
efeitos sobre muitos outros setores de atividade corn os quais está interligado,
nomeadamente na segunda opçâo em estudo.

A terceira opção em aberto, prevé a possibilidade de concentracao e centralização
de competências nurn regulador europeu o que lirnita por urn lade o atual campo
de intervenção ac regulador nacional e dificulta a possibilidade de adocào de
decisöes de interesse exclusivamente nacional pelos órgãos de soberania
internos, rnas poderá arnpliar os benefIcios decorrentes da concretizaçao do
mercado ünico tambérn a esse nivel.

o recurso a urn regularnento enquanto instrumento legislative nâo acarreta
quaisquer custos de transposicao ou aplicaçao para as autoridades püblicas, as
adrninistraçOes püblicas sentiräo a prazo o aurnento das receitas provenientes da
atribuição/utilização do espetro.

7



* II I I I I I *1*111*11* 1 I I I II

ASSLMrnLIA DA RFP(Bi ICA

Comissão de Economia e Obras Püblicas

3. PrincIpio da Subsidiariedade

• Referência a base jurIdica

A União Europeia e competente para egislar nessa matéria, baseando-se a

proposta no artigo 114.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

uma vez que diz respeito ao mercado interno das cornunicaçöes eletrônicas e ao

seu funcionarnento.

Tratando-se de matéria de competéncia partithada, é respeitado o principio da

subsidiariedade na medida em que as objetivos traçados pea iniciativa em análise

nâo seriam suficientemente atingidos pea atuação ao five de cada urn dos

Estados-Membros individualmente, sendo rnelhor acançados numa ação ao five

da União Europeia.
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PARTE Ill - CONCLUSOES

Em face do exposto, a Comissão de Economia e Obras PübHcas conclui o seguinte:

1. A presente iniciativa nao viob o princIpio da subsidiariedade, na medida em
que o objetivo a alcançar serã mais eficazmente atingido através de uma acao da
União;

2. A matéria objeto da presente iniciativa não cabe no âmbito de competência
legislativa reservada da Assembteia da Republica, não se aplicando, como tat. o artigo
2.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, atterado pela Lei n.° 21/2012, de 17 de maio;

3. A análise da presente iniciativa sugere o interesse de urn posterior
acompanhamento;

4. A Comissão de Economia e Obras Pübticas dá por conctuido o escrutinio da
presente iniciativa, devendo o presente relatOrio, nos termos da Lei n.° 43/2006, de 25
de agosto de 2006, atterado pela Lei n.° 21/2012, de 17 de maio, ser remetido a
Comissão de Assuntos Europeus para os devidos efeitos.

Palácio deS. Bento, 15 de Outubro de 2011

0 Deputado Relator 0 Vice-P esidente dalComissão

(Adriano Rafael Moreira) (Fernando Serras ue:ro)
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